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EMENTA

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO REVISIONAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO APELO 
NOBRE - INSURGÊNCIA RECURSAL DO RÉU.

1. A Corte Especial, ao julgar os EREsp 1.424.404/SP (Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 17/11/2021), decidiu que, 
em relação ao agravo interno manejado contra decisão 
monocrática de relator, aplicar-se-á o óbice encartado na Súmula 
182/STJ quando a parte agravante: a) deixar de empreender 
combate ao único ou a todos os capítulos autônomos da decisão 
agravada; b) deixar de refutar a todos os fundamentos 
empregados no capítulo autônomo por ela impugnado.

1.1. Na espécie, no tocante ao capítulo autônomo relativo à 
alegada ausência de abusividade dos juros remuneratórios, a 
decisão agravada fez incidir as Súmulas 283 e 284 do STF e 5 e 7 
do STJ. No entanto, as razões de agravo interno deixaram de 
rebater as Súmulas 283 e 284 do STF, motivo pelo qual é 
aplicável a Súmula 182/STJ nesse particular, por não haver 
impugnação a todos os fundamentos referentes a esse capítulo.

2. O Tribunal de origem não se manifestou sobre os artigos 
355, I e II e 356, I e II, do CPC e a respectiva alegação de 
cerceamento de defesa pela ausência de produção de prova 
pericial, tampouco foram opostos embargos de declaração a fim 
de provocar a manifestação da Corte local sobre o tema. Ausência 
de prequestionamento da matéria, a atrair a incidência das 
Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia.
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3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Marco Buzzi.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 19 de março de 2025.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO REVISIONAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO APELO 
NOBRE - INSURGÊNCIA RECURSAL DO RÉU.

1. A Corte Especial, ao julgar os EREsp 1.424.404/SP (Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 17/11/2021), decidiu que, 
em relação ao agravo interno manejado contra decisão 
monocrática de relator, aplicar-se-á o óbice encartado na Súmula 
182/STJ quando a parte agravante: a) deixar de empreender 
combate ao único ou a todos os capítulos autônomos da decisão 
agravada; b) deixar de refutar a todos os fundamentos 
empregados no capítulo autônomo por ela impugnado.

1.1. Na espécie, no tocante ao capítulo autônomo relativo à 
alegada ausência de abusividade dos juros remuneratórios, a 
decisão agravada fez incidir as Súmulas 283 e 284 do STF e 5 e 7 
do STJ. No entanto, as razões de agravo interno deixaram de 
rebater as Súmulas 283 e 284 do STF, motivo pelo qual é 
aplicável a Súmula 182/STJ nesse particular, por não haver 
impugnação a todos os fundamentos referentes a esse capítulo.

2. O Tribunal de origem não se manifestou sobre os artigos 
355, I e II e 356, I e II, do CPC e a respectiva alegação de 
cerceamento de defesa pela ausência de produção de prova 
pericial, tampouco foram opostos embargos de declaração a fim 
de provocar a manifestação da Corte local sobre o tema. Ausência 
de prequestionamento da matéria, a atrair a incidência das 
Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia.
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3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 
interno interposto por CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTOS contra a decisão de fls. 916-921, e-STJ, que conheceu do agravo 
(art. 1.042 do CPC/2015), para não conhecer do recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 
Constituição Federal, desafiou acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Sul, assim ementado (fl. 678-679, e-STJ):

APELAÇÕES. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 
REVISIONAL. NULIDADE DA SENTENÇA. REJEITADA.

A demandante não apresentou prova mínima acerca da eventual 
existência de outros contratos firmados entre as partes, além daqueles já 
acostados aos autos pela demandada, ônus que lhe incumbia, na forma 
do art. 373, inc. I, do CPC, a justificar a desconstituição da sentença ou 
aplicação da multa pretendida. Logo, não há falar em nulidade da 
sentença.

NULIDADE DA SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INCORRENTE.

1. Em se tratando de ação revisional de contrato de empréstimo com 
pedido de repetição de indébito, aplica-se o prazo prescricional de 10 
anos, na forma do art. 205 do CC. Precedentes do STJ e deste Tribunal.

2. Inexiste nulidade ou cerceamento de defesa, pois a sentença está 
suficientemente relatada e fundamentada, de acordo com o disposto no 
art. 489 do CPC e no art. 93, inc. IX, da CF; não é genérica, tampouco 
deixou de analisar ou fundamentar as razões para julgar o caso, bem 
como a documentação apresentada pela demandada.

POSSIBILIDADE DE REVISÃO CONTRATUAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE VERIFICADA NO CASO 
CONCRETO. SENTENÇA MANTIDA.

1. Inobstante o princípio da força obrigatória dos contratos, as cláusulas 
contratuais firmadas, ainda que por parte capaz e ciente de seus termos, 
podem ser revistas em situações excepcionais, flexibilizando- se o pacta 
sunt servanda, especialmente como a dos autos, quando demonstrada a 
excessiva oneração e o flagrante desequilíbrio entre as partes, 
caracterizando a conduta abusiva, vedada pelo art. 39, inc. V, do CDC, 
autorizando a revisão, na forma do art. 6º, inc. V, do CDC.

2. As considerações da financeira, especialmente em razão dos custos de 
captação, custos de operação, da inadimplência da carteira de 
empréstimos e de que a maioria das instituições não trabalha com esse 
público, não tem o condão de afastar a possibilidade de revisão 
contratual.

3. Mantida a limitação da taxa de juros remuneratórios pactuada, pois 
excede substancialmente a média praticada pelo mercado em operações 
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similares, à época da contratação, inexistindo prova apta a justificar a 
adequação dos índices cobrados da consumidora, em razão da 
modalidade da operação controvertida. Precedentes do STJ e deste 
Tribunal.

4. Embora demonstrada a destinação de valores para aposentados e 
pensionistas do INSS, impositiva a aplicação dos índices relativos às 
operações de crédito pessoal não consignado, porque expressamente 
postulados na inicial.

DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. COMPENSAÇÃO DE VALORES. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. POSSÍVEL.

Reconhecida a abusividade e revisado o contrato, é possível a 
descaracterização da mora, a compensação de valores e a repetição do 
indébito na forma simples, como determinado na sentença. 

MÁ-FÉ. INOCORRENTE.

O resultado do julgamento afasta, por consequência lógica, a tese sobre a 
litigância de má-fé.

PRELIMINARES REJEITADAS. RECURSO DESPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 637-638, e-STJ).

Em suas razões de recurso especial (fls. 687-714, e-STJ), a insurgente 
aponta, além de dissídio jurisprudencial, violação aos artigos 421 do Código Civil 
e  355, I e II, e 356, I e II, ambos do CPC/2015. Sustenta, em síntese, que: i) a taxa de 
juros remuneratórios pactuada deve ser observada, não havendo falar em abusividade; 
ii) houve cerceamento de defesa pela não produção de prova pericial para reconhecer 
a abusividade da cobrança.

Sem contrarrazões (fl. 863 e-STJ).

O apelo nobre foi inadmitido na origem (fls. 867-869, e-STJ), dando ensejo à 
interposição do agravo (art. 1.042 do CPC), acostado às fls. 878-886, e-STJ, por meio 
do qual a insurgente pretende a reforma da decisão impugnada e o processamento do 
apelo.

Contraminuta às fls. 891-906, e-STJ.

Sobreveio a decisão de fls. 916-921, e-STJ, e-STJ, da lavra deste signatário, 
que conheceu do agravo (art. 1.042 do CPC/2015), para não conhecer do recurso 
especial, sob os seguintes fundamentos: i) incidência das Súmulas 282 e 356 do STF, 
com relação ao alegado cerceamento do direito de defesa em razão do indeferimento 
da prova pericial; e ii) aplicação das Súmulas 283 e 284 do STF e Súmulas 5 e 7 do 
STJ, quanto ao reconhecimento de abusividade das taxas de juros 
remuneratórios contratadas.

Nas razões do agravo interno (fls. 926-935, e-STJ), a agravante afirma a 
inaplicabilidade das Súmulas 282 e 356 do STF ao caso, porque o Tribunal de origem 
entendeu como prequestionada a matéria, e das Súmulas 5 e 7 do STJ, aduzindo que a 
pretensão recursal prescinde do exame das circunstâncias fáticas e da revisão de 
cláusulas contratuais, pois almeja demonstrar que a taxa média divulgada pelo Banco 
Central não pode ser o único critério para revisão do contrato.
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Impugnação às fls. 939-947 e-STJ .

É o relatório.

VOTO

O EXMO SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada. 

1. De início, no tocante aos juros remuneratórios, constou da decisão 
agravada ter a Corte local concluído que a instituição financeira não se desincumbiu do 
seu ônus processual de esclarecer os parâmetros utilizados para a pactuação dos juros 
remuneratórios, declarando, pois, a sua abusividade, nos seguintes termos:

Por outro lado, a demandada não comprovou que o índice pactuado, o qual 
destoa da média já inequivocamente alta no país, decorre do risco da 
modalidade de empréstimo em discussão e do perfil da demandante, ausentes 
elementos concretos para avaliar, por exemplo, o spread da operação, ônus que 
lhe incumbia, a teor do disposto nos artigos 373, inc. II, e 435 do CPC, não 
sendo suficientes as meras alegações acerca do produto comercializado, as 
quais são apresentadas de forma genérica em todas as demandas similares 
(AREsp nº 2.559.844/RS, julgado em 20.02.2024).

Feitas tais considerações, de acordo com o conjunto probatório dos autos, a 
autora logrou demonstrar a sua vulnerabilidade em relação à financeira e a 
excessiva onerosidade da contratação, com juros estabelecidos em 23,50% ao 
mês, enquanto a média praticada pelo mercado era de 6,81% ao mês, em 
operações de crédito pessoal não consignado - séries 25464 e 207422, como a 
dos autos.

Dessa forma, não há falar em ausência de ilegalidade, afronta à livre pactuação 
e à limitação infraconstitucional ou inaplicabilidade da taxa média de mercado, 
dadas as particularidades do caso. [grifou-se]

Assentou-se que o referido fundamento não foi impugnado nas razões 
recursais. Logo, diante da subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a 
conclusão do aresto impugnado, e da apresentação de razões dissociadas do teor 
deste, aplicou-se o teor das Súmulas 283 e 284 do STF, por analogia, cuja incidência 
impede também a análise da apontada divergência jurisprudencial.

Precedentes nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PENSÃO 
POR MORTE. RATEIO. FILHA DO EX-FILIADO. PENSÃO ALIMENTÍCIA. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF E 
5 DO STJ. [...] 3. A ausência de impugnação ao fundamento central do acórdão 
recorrido - relativo à aplicação das regras estabelecidas na Lei 8.213/1991 para 
estabelecer o termo final da pensão por morte - enseja a aplicação das Súmulas 
283 e 284 do STF 4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
797.266/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 
em 28/09/2020, DJe 01/10/2020) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO E NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO DEMANDADO. 1. A subsistência 
de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do acórdão impugnado, 
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bem como a apresentação de razões recursais dissociadas do que ficou decidido 
pelo Tribunal de origem, impõe o desprovimento do apelo, a teor do 
entendimento disposto nas Súmulas 283 e 284 do STF, aplicáveis por analogia. 
Precedentes.[...] 3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp 
1641989/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
14/09/2020, DJe 17/09/2020) [grifou-se]

Afirmou-se ainda que, mesmo se esses óbices fossem afastados, melhor 
sorte não mereceria a irresignação. Isso porque a Corte local considerou abusiva a taxa 
de juros remuneratórios no contrato celebrado de maneira fundamentada, com base 
nos elementos concretos dos autos, de maneira que rever tal entendimento 
demandaria promover a interpretação das cláusulas contratuais, bem como o reexame 
do arcabouço fático-probatório dos autos, providências vedadas na via eleita, a teor 
dos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 
2. O Tribunal de origem, mediante a análise da prova dos autos e os parâmetros 
definidos no Recurso Especial Repetitivo n. 1.061.530/RS a respeito dos juros 
remuneratórios em contratos bancários, afastou a alegação de abusividade da 
taxa cobrada, afirmando, inclusive, a contratação abaixo da média de mercado 
divulgada pelo Bacen. Desse modo, a alteração do desfecho conferido ao 
processo atrai o óbice das mencionadas súmulas. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1312897/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/09/2019, DJe 03/10/2019)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. 
LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO VERBETE 283 DA 
SÚMULA/STF. NÃO PROVIMENTO. 
1. O STJ consolidou o seguinte entendimento em julgamento de demanda 
repetitiva: "Em qualquer hipótese, é possível a correção para a taxa média se for 
verificada abusividade nos juros remuneratórios praticados." (REsp 
1.112.879/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, Dje de 19.5.2010) 
2. Na hipótese, o Tribunal de origem reconheceu a abusividade da taxa de juros 
remuneratórios ao avaliar o contexto fático e probatório dos autos, razão pela 
qual a revisão da conclusão adotada esbarra no óbice descrito na Súmula 7/STJ. 
3. "O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da 
normalidade contratual (juros remuneratórios) descaracteriza a mora". (REsp 
1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe de 10.3.2009). 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1412287/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019)

Observa-se, todavia, que as razões do agravo interno não impugnam a 
incidência das Súmulas 283 e 284 do STF, um dos fundamentos empregados no 
capítulo autônomo referente à suposta ausência de abusividade dos juros 
remuneratórios.

Documento eletrônico VDA46016060 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 07/03/2025 20:55:02
Código de Controle do Documento: 64468bc9-bd09-404d-94e9-ae0a0037b535



Assim, de acordo com a jurisprudência da Corte Especial, deve incidir, no 
ponto, o teor da Súmula 182/STJ, diante da inobservância do dever de refutar em 
tantos quantos forem os motivos autonomamente considerados para manter os 
capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (EREsp 1424404/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 
17/11/2021).

Nessa direção:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CAPÍTULO 
AUTÔNOMO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SUJEIÇÃO PASSIVA AO ISSQN. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ.

1. A Corte Especial, ao julgar os EREsp 1.424.404/SP (Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, DJe 17/11/2021), decidiu que, em relação ao agravo 
interno manejado contra decisão monocrática de relator, aplicar-se-á o 
óbice encartado na Súmula 182/STJ quando a parte agravante: a) deixar de 
empreender combate ao único ou a todos os capítulos autônomos da 
decisão agravada; b) deixar de refutar a todos os fundamentos 
empregados no capítulo autônomo por ela impugnado.

2. Na espécie, no tocante ao capítulo autônomo relativo à alegada nulidade 
da CDA, a decisão agravada fez incidir as Súmulas 126/STJ, 7/STJ e 
283/STF. No entanto, as razões de agravo interno deixaram de refutar 
aquele primeiro óbice sumular, motivo pelo qual aplicável a Súmula 
182/STJ, nesse particular, por haver a parte agravante incorrido na situação 
antes descrita na letra "b".

3. Não ocorre ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos.

4. Ao concluir pela sujeição da contribuinte ao ISSQN, o Tribunal a quo 
amparou-se em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer um 
deles apto a manter inalterado o acórdão recorrido.

Todavia, a ausência de interposição de recurso extraordinário atrai a incidência 
da Súmula 126/STJ.

5. Agravo interno (Petição 01008382/2021) conhecido em parte e, nessa 
extensão, não provido.

(AgInt no REsp n. 1.806.239/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/3/2023, DJe de 17/4/2023 - grifou-se)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONTRA DECISÃO HOMOLOGATÓRIA DE CÁLCULOS DA CONTADORIA 
JUDICIAL. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DE MATÉRIA OBJETO DE 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo 
e/ou independente da decisão monocrática do relator proferida ao apreciar 
recurso especial ou agravo em recurso especial, apenas acarreta a 
preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ (EREsp 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, julgado em 20.10.2021, DJe 17.11.2021). Na ocasião, 
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consignou-se, outrossim, que a interpretação das normas contidas no 
artigo 1.002 e no § 1º do artigo 1.021 do CPC de 2015 resulta na conclusão 
de que a parte recorrente pode impugnar a decisão no todo ou em parte, 
mas deve, para cada um dos capítulos decisórios impugnados, refutá-los 
em tantos quantos forem os motivos autonomamente considerados para 
mantê-los.

2. Na hipótese, a Súmula 182/STJ inviabiliza o conhecimento da 
insurgência atinente ao cabimento ou não da compensação de honorários 
advocatícios sucumbenciais, ante a falta de impugnação do óbice contido 
na Súmula 283/STF.

3. Transitada em julgado a sentença que julgou improcedentes embargos à 
execução, determinando a cumulação de juros moratórios com juros 
compensatórios em caso de atraso no pagamento de parcela de chaves de 
imóvel, o cálculo do valor devido deverá atender ao que foi definitivamente 
decidido. Precedentes.

4. A discussão sobre o alegado excesso dos honorários advocatícios executados 
pela parte adversa não consta das razões do recurso especial, caracterizando, 
portanto, inovação argumentativa cujo conhecimento é vedado neste momento 
processual.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

(AgInt no REsp n. 1.875.968/MA, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022 - grifou-se)

Assim, na hipótese, a Súmula 182/STJ inviabiliza o conhecimento da 
insurgência atinente à abusividade dos juros remuneratórios, dada a falta de 
impugnação dos óbices contidos nas Súmulas 283 e 284/STF.

2. Prosseguindo, conforme assentado na decisão singular atacada, o 
Tribunal de origem não se manifestou sobre os artigos 355, I e II, e 356, I e II, ambos 
do CPC e a respectiva alegação de cerceamento de defesa pela ausência de produção 
de prova pericial. Também não foram opostos embargos de declaração pela ora 
agravante a fim de provocar a manifestação da Corte local sobre o tema.

De rigor, portanto, reconhecer a ausência de prequestionamento da matéria, 
a atrair a incidência das Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia. 

Registre-se que esta Corte admite o prequestionamento implícito dos 
dispositivos tidos por violados, desde que a tese debatida no apelo nobre seja 
expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese. 
Tampouco resta configurado o prequestionamento ficto, o qual depende da oposição 
de embargos de declaração suscitando a omissão na análise de determinada matéria e 
da constatação da existência de vício do art. 1.022 do CPC, devidamente apontada nas 
razões do recurso especial.

Dessa maneira, o fato de o órgão julgador de origem considerar incluídas no 
acórdão as questões suscitadas pela parte insurgente não tem o condão de torná-las 
prequestionadas. 

A respeito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESCISÃO CONTRATUAL. CONTRATO DE PERMUTA. CESSÃO 
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DE CRÉDITOS DE PRECATÓRIOS MEDIANTE TRANSFERÊNCIA DA 
PROPRIEDADE DE TRÊS IMÓVEIS. AÇÃO E RECONVENÇÃO. AÇÃO 
PRINCIPAL. PRETENSÃO DE RESCISÃO OU REDUÇÃO PROPORCIONAL 
DO PREÇO. INADIMPLÊNCIA DO CEDENTE RECONHECIDA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. 
RECONVENÇÃO. RESCISÃO DO CONTRATO POR CULPA DO CEDENTE E 
PERDAS E DANOS. PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS RECONVENCIONAIS. 
INCONFORMISMO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA 
E ILEGITIMIDADE PASSIVA. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO 
IMPUGNADOS NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. 
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS RECONVENCIONAIS. IMPOSSIBILDIADE. 
REVISÃO DE PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. LUCROS CESSANTES. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL E DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

5. Não enseja a interposição de recurso especial matéria que não tenha sido 
debatida no acórdão recorrido e sobre a qual não tenham sido opostos 
embargos de declaração, a fim de suprir eventual omissão. Ausente o 
indispensável prequestionamento, aplicam-se, por analogia, as Súmulas 282 e 
356 do STF.

[...]

8. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.274.193/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 4/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DAS CONDIÇÕES. DISSÍDIO 
NÃO COMPROVADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. SÚMULA N. 
284/STF

1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide, por analogia, o disposto 
nas Súmula n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

2. O prequestionamento implícito consiste no debate de matérias atinentes à lei 
federal sem que haja citação expressa dos dispositivos objeto de interpretação. 
O prequestionamento ficto, por sua vez, depende da oposição de embargos de 
declaração suscitando a omissão na análise de determinada matéria, nos termos 
do art. 1.025, CPC.

3. o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional exige 
a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação divergente, 
bem como a demonstração do dissídio, mediante o cotejo analítico entre o 
acórdão recorrido e os paradigmas, que não se satisfaz com a mera transcrição 
de ementas, a fim de demonstrar que as soluções encontradas, tanto na decisão 
recorrida quanto nos paradigmas, tiveram por base as mesmas premissas fáticas 
e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias.

Agravo interno improvido

(AgInt no AREsp n. 2.503.857/PE, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ORDINÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO PARA DE PLANO NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.

1. Em relação à violação ao artigo 1022 do CPC, não assiste razão à recorrente, 
porquanto clara e suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de origem.

2. Acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que "levando em conta a moldura fática estabelecida na origem pelas 
instâncias ordinárias, não há como afastar a caracterização do réu como 
"terceiro adquirente de boa-fé", motivo pelo qual, à luz da teoria da aparência e 
das regras de interpretação dos negócios jurídicos insertas nos artigos 113 e 
167, § 2º, do Código Civil, deve ser julgada improcedente a pretensão autoral 
voltada ao reconhecimento da nulidade da escritura pública de compra e venda e 
do consequente registro imobiliário" (REsp n. 1.747.956/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 30/8/2021).

3. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do aresto 
impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse fundamento, impõe o 
reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 do STF.

4. Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do STF, ante a ausência de 
prequestionamento, quanto a questões que não foram objeto do competente 
juízo de valor aferido pelo Tribunal de origem.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.256.940/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 2/12/2024, DJEN de 9/12/2024.)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. PENSÃO. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PENSIONAMENTO MENSAL. VALOR. TERMO FINAL. EXPECTATIVA DE 
VIDA DA VÍTIMA. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO 
VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. É possível a cumulação das parcelas de pensão indenizatória por ilícito civil 
com benefício previdenciário.

2. O pensionamento mensal deve limitar-se a 2/3 dos rendimentos auferidos pela 
vítima falecida ou equivalente a um salário mínimo se não houver comprovação 
dos rendimentos.

3. A pensão mensal deve perdurar até a data em que a vítima atingiria a idade 
correspondente à expectativa média de vida do brasileiro prevista na data do 
óbito, segundo a tabela do IBGE.

4. Não se conhece do recurso especial quando o acórdão recorrido se encontra 
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula n. 
83 do STJ).

5. O prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de 
origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao 
dispositivo de lei federal apontado como violado.

Trata-se de requisito constitucional indispensável para o acesso à 
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instância especial.

6. A falta de enfrentamento da questão objeto da controvérsia impede o 
acesso à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos 
termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

7. Não se considera preenchido o requisito do prequestionamento 
(prequestionamento implícito) quando o tribunal de origem não debate 
efetivamente acerca da matéria inserta no dispositivo de lei federal.

8. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.872.831/PR, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 25/11/2024, DJEN de 29/11/2024 - grifou-
se)

Portanto, deve ser mantida a aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF.

3. Do exposto, conheço em parte do agravo interno e, nessa extensão, 
nego-lhe provimento.
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AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : GENY RODRIGUES DOS SANTOS
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AGRAVADO : GENY RODRIGUES DOS SANTOS
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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